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OFICIO Nº 557/2015-GAB, Estância Velha, 04 de agosto de 2015.

Senhora Presidenta, 

Senhores Vereadores,                                           
Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA E CONSOLIDA A LEI Nº 1.743, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE “REESTRUTURA O CONSELHO MUNICIPAL ANTIDROGAS DE ESTÂNCIA VELHA - COMAD-ED, REVOGA LEIS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
A presente proposição pretende alterar a alocação do Conselho Municipal Antidrogas de –Estância Velha  que passará a integrar a  Secretaria Municipal da Saúde (art.4).
Destacamos que dentre seus componentes, foi acrescida a participação de um representante dos estudantes da educação pública municipal (art. 4, inc. XII), bem como foram incluídas condições para exercício de conselheiro (art. 4, § 7);

Por fim, possibilitou-se a participação de cidadãos interessados na atividade fim deste Conselho, inclusive menores, nas reuniões para fins de vivência, cultura e aprendizado (art. 9A);

Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos votos de apreço e consideração.
                                             Atenciosamente.

                                                                                José Waldir Dilkin
                                                                                Prefeito Municipal 

A Sua Excelência.

Sra. Neila Becker
Câmara Municipal de Vereadores

Estância Velha/RS
PROJETO DE LEI Nº. 069/2015 

Altera e Consolida a Lei nº 1.743, de 09 de dezembro de 2011, que “Reestrutura o Conselho Municipal Antidrogas de Estância Velha - COMAD-ED, revoga Leis Municipais e dá outras providências”
O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º- Fica reestruturado o Conselho Municipal de Política Sobre Drogas do Município de Estância Velha - COMAD/EV, com atribuição primordial de formular a política municipal de educação preventiva, tratamento, assistência e recuperação da dependência de drogas.

Art. 2º-O COMAD/EV é o órgão consultivo, normativo, fiscalizador e deliberativo da política municipal de prevenção integral dos problemas relacionados ao uso de drogas.

Art. 3º- São atribuições do Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas:
I - formular diretrizes, avaliar, adequar, referendar e acompanhar a política municipal de educação preventiva, atenção integral ao usuário de drogas e repressão ao tráfico de entorpecentes;

II - opinar e fiscalizar o destino dos recursos financeiros destinados à política municipal acima referida;

III - promover e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas nas áreas de educação preventiva, atenção integral ao usuário de drogas e repressão ao tráfico de drogas;

IV - definir critérios e fiscalizar convênios, contratos, acordos e termos de cooperação técnica com entidades públicas, privadas, nacionais e internacionais visando à implantação de seus objetivos;

V - deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal sobre Drogas, destinados as entidades Públicas e Privadas, que deverão ser empregados exclusivamente em programas, projetos e atividades, de prevenção, tratamento, recuperação, reinserção social e combate ao tráfico de drogas;

VI - criar comissão para seleção de candidatos às representações da sociedade civil organizada;

VII - elaborar e aprovar os seus planos anual e plurianual;

VIII - elaborar e aprovar seu regimento interno no prazo máximo de sessenta dias;

IX - Constituir receitas do fundo municipal sobre drogas, incluir os bens oriundos do narcotráfico, "observar legislação" da Lei nº 11.792.

Art. 4º -O Conselho Municipal Antidrogas - COMAD/EV, constituído por 12 (doze) membros, será alocado pela Secretaria Municipal da Saúde e terá a seguinte composição:
I - um representante da Secretaria Municipal da Saúde;

II - um representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

III - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

IV - um representante do Conselho Tutelar;

V - um representante do Poder Legislativo Municipal;

VI - um representante do Ministério Público;

VII - um representante da Brigada Militar;

VIII - um representante da Policia Civil;

IX - um representante da Secretaria de Segurança Pública da Guarda Municipal;

X - três representantes de Entidades Religiosas;

XI - um representante de Entidade que trabalhe exclusivamente com recuperação de usuários de drogas.

XII - um representante dos estudantes da educação pública municipal, cuja nomeação deverá ocorrer no prazo de até 60 dias, contados da data da publicação da presente Lei.
§ 1º- Os membros referidos nos incisos I, II, III, IV e V, assim como seus suplentes, serão indicados pelas respectivas secretarias.

§ 2º- Os membros referidos nos demais incisos, assim como seus suplentes, serão indicados pelos órgãos representativos.

§ 3º - O COMAD/EV será presidido por um Presidente e em sua ausência pelo Vice-Presidente, eleitos entre seus integrantes, escolhidos por voto, na primeira reunião ordinária realizada após a posse dos conselheiros.

§ 4º- O desempenho das funções de Conselheiro não será remunerado, sendo considerado ato de relevante interesse público.

§ 5º - O Conselho será formado por uma Mesa Diretora composta por um Presidente, um Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário.

§ 6º - Em situações especiais, o COMAD/EV poderá solicitar assessorias técnicas.

§ 7º - É condição para ser Conselheiro(a) Municipal contar com 18 (dezoito) anos de idade completos na data da indicação, salvo na condição de emancipado, aos 16 anos de idade.
Art. 5º- O Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas, administrado pelo Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas é assim constituído:
I - pela dotação consignada anualmente no orçamento do Município para Políticas sobre Drogas;

II - pelos recursos provenientes do Conselho Nacional, Secretaria Nacional e Conselho Estadual de Políticas Sobre Drogas;

III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;

IV - por outros recursos que lhe forem destinados;

V - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capital.

Art. 6º- As Resoluções e Recomendações de interesse público definidas pelo COMAD/EV poderão ser divulgadas na mídia.

Art. 7º -A formalização dos membros do Conselho ora instituído será feita por ato do Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta Lei, salvo a nomeação do representante dos estudantes da educação pública municipal, que poderá ocorrer em até 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, (artigo 4º, inciso XII). 
§ 1º - O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, sendo livre a reeleição de todos os membros, sem limite de gestão.

§ 2º- A escolha da Mesa Diretora deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a formação do Conselho.

Art. 8º - O Conselho Municipal Antidrogas - COMAD/EV reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, devendo o calendário das reuniões ser elaborado pelo próprio Conselho.

Art. 9º - Para terem caráter deliberativo, as reuniões plenárias ou extraordinárias deverão contar com a presença da maioria dos membros, tendo o presidente voto de qualidade.
Art. 9A º - Poderão participar das reuniões de que trata o artigo 8º desta Lei cidadãos com interesse na atividade fim deste Conselho (art. 1º), inclusive menores de idade, para fins de vivência, cultura e aprendizado, sem direito a voto.

Art. 10- O COMAD/EV terá seu regimento interno que regulará o funcionamento das reuniões e disporá sobre a operacionalização de suas decisões.
Art. 11- O Presidente do COMAD/EV poderá requisitar servidor da Administração Municipal para auxiliar no funcionamento do órgão, como também, solicitar dependências do setor público municipal para o desenvolvimento de ações operacionais, quando julgar necessário.

Art. 12- O COMAD/EV poderá formar Comissões Especiais para análise de assuntos específicos, podendo assessorar-se de técnicos, entidades ou instituições afins.

Art. 13- As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas pelas verbas próprias do orçamento municipal, suplementadas se necessário.

Art. 14- Fica Revogada a Lei Municipal nº 1.743, de 09 de dezembro de 2001.

Art. 15- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em

                                                                               José Waldir Dilkin

                                                                               Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se

Ovidio Cansi

Secretário da Administração

